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DA SUJEIÇÃO AO PROTAGONISMO: O saber local e a perspectiva da antropologia jurídica decolonial na pesquisa de campo sobre a penitenciária feminina e o CDC de Picos*
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RESUMO Este trabalho, oriundo de pesquisas de campo feitas no Complexo da Cidadania, o CDC, e na penitenciária feminina na cidade de Picos, coloca em evidência a relevância de levantarem-se discussões dentro das premissas dos saberes locais para que se reconheça o campo de atuação do Direito dentro de alguns âmbitos e para além de seus códigos e leis. A abordagem, que vai desde elementos físicos destes espaços a colocações sobre as vivências dos encarcerados, tem como base informações coletadas dos profissionais que prestam serviços nestes locais, bem como dos próprios detentos e detentas.
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O DIREITO E O SABER LOCAL: Por que considera-lo?

A pesquisa de campo e o estudo de determinados ambientes é um dos pontos fundamentais dentro da Antropologia. É através de estudos que se apropriam desta área como base teórica que vemos a noção de saber universal e eurocêntrico ser questionada e que a promoção do conhecimento dos saberes locais entra em cena, dando lugar a saberes antes subalternizados e descentralizando o conhecimento.

A Antropologia Jurídica, enquanto campo de estudo que tradicionalmente estuda as culturas locais e os seus sistemas jurídicos, é uma esfera privilegiada que se abre nos cursos de Direito para estas novas perspectivas. Entretanto, não mais como uma disciplina eurocêntrica fechada em si mesma, mas como um espaço de investigação plural, direcionada principalmente para uma crítica da visão hegemônica do Direito. (COLAÇO, DAMÁZIO, 2012).

O Direito brasileiro, embora tenha como referência principal a Constituição de 1988, ganha, dentro de cada realidade local, perspectivas múltiplas, que dependem das dinâmicas das relações sociais da realidade abordada. Estudá-lo sem colocar o saber jurídico, suas práticas, aplicações e competências dentro de perspectivas que deixem de trazer para o debate acadêmico as dinâmicas relacionadas às perspectivas locais é limitá-lo e permanecer em vícios obsoletos.

Assim ao fazer menção, por exemplo, ao tema “Sistema Carcerário Brasileiro”, questionar sua eficácia, seus números, dentre outros elementos, é necessário ter a cautela de delimitar campos e sujeitos, com o intuito de trabalhar dentro de perspectivas que deem consistência e solidez.

É com o reconhecimento da relevância deste tipo de visão que inseriremos pontos referentes a visitas realizadas à Penitenciária Feminina Regional de Picos Pref. Adalberto de Moura Santos e ao Complexo da Cidadania de Picos (CDC) em 07 de maio de 2018. A primeira instituição, que abriga mulheres maiores de idade, está contando atualmente com a direção de Danyllo Hipólito. A segunda tem Ibiapina Júnior como coordenador e tem a competência de abrigar jovens infratores, tanto do sexo masculino, quanto do sexo feminino. No entanto, na ocasião da visita, a mesma não contava com a presença de meninas, havendo somente dois rapazes.

2 A GRADE, O CORPO E A ALMA FEMININA: Considerações gerais acerca do carcerário de mulheres em Picos
Durante a visita mediada pelo professor Paulo Mafra, tivemos acesso a um espaço do presídio feminino no qual se encontravam todas as detentas. Algumas mais abertas ao diálogo, falaram um pouco sobre a sua vida como um todo e sobre as razões por estarem pagando dívidas com a justiça. Boa parte largou os estudos muito jovem e foi para o mundo do crime. A falta de estrutura familiar também foi um elemento que ficou evidente, principalmente na fala da detenta Thaira, natural da cidade de Oeiras.

 Atualmente é notável o aumento carcerário feminino em virtude de crimes ligados ao tráfico de drogas. As penas são, portanto, determinadas a partir do crime que cometeram. Havendo bom comportamento dentro do sistema a pena é diminuída. Algumas detentas trabalham, enquanto outras estudam e tem oportunidade de ingressar na Educação de jovens e adultos (EJA). Enquanto umas expuseram o desejo de voltar para as atividades relacionadas ao tráfico, outras mostraram o desejo de cursar algum bacharelado ou licenciatura quando cumprirem suas penas.
2.1 Para além das grades: Análise teórica da estrutura da penitenciária feminina

Em “Vigiar e Punir” Michel Foucault, que adota um modelo carcerário panoptismo, através do qual é possibilitada a visão ampla de tudo com o intuito de intimidar o indivíduo a não fazer o mal, defendendo que é mais vantajoso vigiar do que punir.  Este preceito é controverso na sua prática, pois as falhas nas bases de formação e manutenção do indivíduo enquanto ser social, bem como as falhas nas instituições que tem a competência de punir pelos desvios que comprometem o bem estar da maioria na vida em sociedade faz com que muitas delas sejam encarceradas e saiam com a tendência de agir igual ou pior. O debate acerca da má qualidade do sistema carcerário feminino está presente em um pensamento crítico criminológico no brasil atualmente que visa refletir sobre o ambiente social que priva cidadã da sua liberdade, após a violação de uma norma. 

Em Picos foi detectado que a maior incidência de crimes está ligada ao envolvimento no tráfico de drogas. Dentre uma série de motivações pelas quais essas mulheres se tornam traficantes podemos destacar a relação afetiva que elas tem com traficantes e o fato de serem usuárias. Outra razão pela qual as mulheres acabam se envolvendo com o trafico é a grande quantidade de dinheiro que gira em torno da comercialização das drogas.

O tráfico de drogas é um comercio extremamente lucrativo e para se sustentar é necessário o envolvimento de muita gente. Esse aumento de mulheres presas por causa do tráfico teria por causa a maioria das mulheres desempenharem funções subalternas na escala hierárquica dessa atividade. A abordagem da reincidência criminal no Brasil no seu caráter jurídico é definida nos artigos 63 e 64 do Código Penal nos seguintes termos: 

 Art.63 do CP: Verifica-se a reincidência quando o agente comete novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no País ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior.
Art.64 do CP: Para efeito de reincidência: I- não prevalece a condenação anterior, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido de tempo superior a 5 (cinco) anos, computado o período de prova da suspensão ou do livramento condicional, se não ocorrer revogação.
Devido à ineficiência do sistema prisional na ressocialização das detentas, o preconceito que se atribui a elas ao obterem a liberdade gera estigmas e dificuldades como, por exemplo, a de conseguir emprego. Como consequência o retorno à mesma realidade onde podem conseguir trabalho como o tráfico ilegal. “A sociedade olha desconfiada pra (sic) gente. Em terra nenhuma dá pra achar trabalho. Então é o jeito voltar para o tráfico”, declara uma das detentas.

A reincidência das mulheres está atrelada ao fato do sistema carcerário não ter sido pensado para receber mulheres, até porque o sistema de controle dirigido para o sexo feminino sempre se deu na esfera privada, sob o domínio patriarcal que via na violência a forma de manter o controle masculino.

Dados desse estudo evidenciam que as prisões para mulheres apesar de serem diferentes, foram idealizadas inicialmente para os homens. Essa discrepância ocorre devido ao fato das mulheres historicamente, representarem um percentual pequeno na população carcerária. Na penitenciária feminina de Picos essa disparidade é ressaltada quando a comparamos quantitativamente com o presídio masculino, que possui mais de 400 detentos.

3 ENTRE GRADES, RABISCOS E INCERTEZAS: Uma visão geral do CDC de Picos 

A prática de delitos envolvendo menores de idade na cidade de Picos tem se mostrado como um acontecimento frequente. Durante conversa com os alunos que visitaram o prédio do complexo que abriga os menores o coordenador Ibiapina Júnior ressaltou a falha do poder público picoense em proporcionar políticas públicas que proporcionem a estes jovens a ocupação do seu tempo com atividades que abranjam os diversos públicos e explorem suas potencialidades.

O CDC é um ambiente onde o menor infrator recebe a penalidade de prisão durante 45 dias ou até o juiz proclamar uma sentença, sendo que os casos que chegam até este ambiente vão de pequenos furtos a homicídios. Em ocorrências mais graves como o homicídio os jovens são transferidos pra o centro educativo masculino ou feminino (CEM ou CEF) em Teresina-PI.
Reputado como um dos maiores mestres em Antropologia Criminal e médico, Cesare Lombroso trouxe considerações que revolucionaram as compreensões dos estudos criminológicos estudando elementos que levam os indivíduos a cometer delitos. Ele demonstra em suas obras, que qualquer ser possui tendência para cometer delitos que vai contra as normas sociais. Em face de conhecimentos sobre essa realidade, o individuo não nasce com a característica de delinquente e dentre inúmeros motivos que levam o homem a ser criminoso é válido salientar a ausência de escolaridade primaria ou seu abandono e a falta de apoio familiar. Tais motivos torna o mundo dos menores abalado e conturbado. 

 Por esses aspectos o aumento de casos se choca com a realidade da estrutura deste local que se encontra em situação que requer atenção. Falhas como a falta de saneamento básico e as condições físicas das selas, que são chamadas de dormitório pelos educativos e agentes que trabalham neste ambiente. As paredes destes dormitórios estão completamente pichadas e pintadas com desenhos e frases que vão desde trechos bíblicos á críticas ao setor de segurança.   Além disso, o complexo é o único órgão de Picos e de toda a macro e microrregião a receber jovens detentos.

Na visita foi observado de perto o ambiente onde os menores infratores são submetidos, bem como a vivência entre os detentos e um pouco da vida que eles levam depois de cometer os delitos, a estrutura do ambiente.  No referente dia, estavam detidos dois jovens, um de 16 anos e outro de 17 anos, e ambos os casos foram penalizados por roubo sendo o primeiro preso por roubar um celular de uma mulher. Já o ultimo havia roubado um supermercado para alimentar seu vício em drogas. 

Casos como esses são bem constantes, segundo o coordenador da CDC Ibiapina Júnior, que ressalta ainda que muitas vezes os jovens não possuem contato direto com os pais e quando possuem, os mesmos são sujeitados a roubar para se alimentar ou saciar o vício em bebidas ou drogas. Levando-se em conta o que foi observado nota-se o quão importante é a base familiar para a vida de um indivíduo e é esse ponto que influencia os altos índices de violência cometida por jovens na sociedade atual. 
Sendo a uma base irrecusável para o indivíduo, ele tem como objetivo maior conscientizar o aluno afirmando que a partir dela o ser conhece até que ponto se pode ir discernindo o que é certo e o que é errado. Pela observação vivenciada durante esta visita é plausível colocar que sem a melhoria no setor educacional e principalmente a estruturação familiar, o menor corre o risco de cada vez mais “andar” junto ao crime. Segundo o que foi relatado em entrevista feita aos educativos do CDC o número de reincidência é altíssimo, sendo que setenta por cento dos jovens que passam pelo processo de reabilitação voltam ao mundo do crime por existir um desequilíbrio nos principais setores que é a educação e a estrutura familiar.

3.1 Dos estímulos às mudanças de comportamento à reincidência

  Através da análise feita acima pode podemos observar que o complexo de cidadania (CDC) utiliza de diversos projetos para auxiliar esses menores infratores a tentar mudar de vida trazendo o acesso à educação (com acesso a biblioteca) e alimentação tendo um apoio que muitos não receberam de suas próprias famílias e sendo estimulados a mudarem suas posturas comportamentais na vida em sociedade.

 Quando se luta para que a educação seja dada no lar e na escola, como determina o Estado, o que se vê na prática é a ruptura desse princípio com a sua reabilitação e mesmo com esse apoio ainda tem muitos voltando para sua antiga realidade. Verifica-se que o número de crianças maltratadas no Brasil cresce a cada dia, muitas sofrendo principalmente abuso em casa levando trauma para vida adulta e com o passar dos anos os jovens geralmente se tornam nervosos, agressivos e, na maioria das vezes, muito sensíveis também provocando em pouco tempo uma grande dificuldade na aprendizagem (educação) e possivelmente transformando aquele ser humano em um marginal e possivelmente aumentando o grau de seus delitos com os anos e reincidindo.

 Dentro do complexo de cidadania (CDC) podemos observar que a equipe de profissionais tem vários projetos em mente para ajudar os futuros jovens, demonstrando um trabalho positivo com os já presentes, com a criação de atividades que incentivam o ganho de confiança, reconquistada aos poucos pelos profissionais que demonstraram ser o primeiro apoio de muitos daqueles jovens, que nunca puderam ter uma educação eficaz por conta das falhas do sistema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao evidenciar pontos concernentes às realidades envoltas nas instituições responsáveis por punir estes indivíduos e inserir um olhar sobre a atuação do Direito a nível local são rompidos paradigmas epistemológicos que, de acordo com Colaço e Damázio, faziam com que os saberes locais fossem tidos como obstáculos dentro do estudo científico. “O que se denomina como conhecimento verdadeiro é constituído pelo jogo de regras, por discursos que condicionam esses saberes. A verdade é um produto do poder-saber, da articulação entre estratégias de poder e de discursos considerados como verdadeiros.” (p. 16, 2012).

Atividades com esta finalidade proporcionam ao estudante do Direito uma visão desta ciência para além dos códigos e leis, coloca-os em contato com os sujeitos que proporcionam o andamento das suas dinâmicas, dando ao conhecimento corpos e lugares definidos.
É reconhecendo e problematizando as diferenças que o Direito, sendo visto a partir desta perspectiva que proporciona o rompimento com a ideia de saber universal, é instigado a rever suas bases e princípios. 
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*Trabalho orientado pelo prof. Dr. Paulo Mafra da disciplina de Antropologia do primeiro período do curso de Direito (IERSA), turno tarde.
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